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Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 37.o e 48.o e no n.o 1 do artigo 118.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, em con-
jugação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.o
do citado diploma:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável, a concessão da zona de caça
associativa de Redinha (A) (processo n.o 1390-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Redinha, município de Pombal, com a área de
1691 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até ao máximo de 10 % da área
total da zona de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2005.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 29 de Setembro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 26 de Agosto de
2005.

Portaria n.o 1066/2005
de 18 de Outubro

Pela Portaria n.o 831/2002, de 9 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal de Albufeira (processo

n.o 2866-DGRF), situada no município de Albufeira,
com a área de 10 979,50 ha, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores e Pescadores do Con-
celho de Albufeira.

Veio agora aquela Associação solicitar que fossem
alteradas as percentagens de proporcionalidade de
acesso dos caçadores à zona de caça em questão.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que o n.o 3.o da Portaria n.o 831/2002,
de 9 de Julho, passe a ter a seguinte redacção:

«3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade
de acesso dos caçadores a esta zona de caça compreen-
dem as seguintes percentagens:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 15 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 5 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o»

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 29 de Setembro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 9 de Agosto de
2005.

Portaria n.o 1067/2005
de 18 de Outubro

Pela Portaria n.o 990/99, de 3 de Novembro, foi reno-
vada à Associação Desportiva e Cultural do Cabreiro
a zona de caça associativa de Cabreiro (processo
n.o 1392-DGRF), situada no município de Arcos de Val-
devez, válida até 16 de Julho de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação e desa-
nexação de outros prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o, 37.o, 47.o e 48.o, em conjugação
com o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 1
do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por dois perío-
dos iguais e com efeitos a partir do dia 17 de Julho
de 2005, a concessão da zona de caça associativa de
Cabreiro (processo n.o 1392-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Cabreiro, muni-
cípio de Arcos de Valdevez, com a área de 1691 ha,
e não 1411 ha, como é referido na respectiva portaria.
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2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos com a área de 1413 ha e desanexados outros
com a área de 42 ha, sitos na freguesia de Cabreiro,
município de Arcos de Valdevez.

3.o A zona de caça associativa de Cabreiro, após a
sua renovação, anexação e desanexação dos terrenos
acima referidos, ficará com a área total de 3062 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

4.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até ao máximo de 10 % da área
total da zona de caça.

5.o Esta anexação e desanexação só produz efeitos
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 30 de Setembro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 19 de Setembro
de 2005.

Portaria n.o 1068/2005

de 18 de Outubro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de São
Pedro do Sul:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Coelheira — Associação de Caçadores
e Agricultores, com o número de pessoa colectiva
502084227, com sede em Coelheira, Candal, 3660 São
Pedro do Sul, a zona de caça associativa da Coelheira
(processo n.o 4120-DGRF), englobando vários prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria, que dela faz parte integrante, sitos na freguesia
de Candal, município de São Pedro do Sul, com a área
de 1110 ha.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos na
área classificada Sítio Serras da Freita e Arada poderá
ser interdita, sem direito a indemnizações, sempre que
sejam introduzidas novas condicionantes por planos
especiais de ordenamento do território ou obtidos dados
científicos que comprovem a incompatibilidade da acti-
vidade cinegética com a conservação da natureza, até
um máximo de 10% da área total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 30 de Setembro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 9 de Setembro
de 2005.


